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Antonio Marques Magalhães
Lanalerto Paixão dos Santos
Domingos dos Santos Souza
Jose Roseno dos Santos
Manoel de Souza Magalhães

ESTIVADOR	 •

Anselmo Angelo dos Santos

Aposentado por Invalidez
Aposentado por tempo de serviço
Aposentadoria Especial
Aposentadoria Especial
Aposentadoria Especial

MOTIVO

Aposentadoria Especial

empossados pela Presidéncia da Mesa. A-seguir foram- indicados para Secretário, Con -
selheira Maria Judy de M. Ferreira e para Tesoureiro-, Conselheiro Pedro Américo Ca-
bral Senna que foram empossados pelo Presidente recém eleito..-Nada mais havendo a
tratar, foi encerrada a Reunião, da qual foi lavrada a presente Ata,"
Brasilia-DF, 09 de julho de 1987 	 SVANDRO RODRIGUES DE BRITTO

-CONSELHEIRO PRESIDENTE

(Of. n9 569/87)

Saladas Sessões em 09 de-Junho de 1987. EGBERTO RAIMUNDO DA SILVA_FI
LHO - Rep. do Ministério da Marinha- Relator e Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NO 35, DE 09 DE JUNHO DE 1987 

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO KARITImo NO ESTADO DA BA
HIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei
nO 3,346, de 12,06.-41, revigorado .pela Lei no 4.589, de 11.12.64
apreciando nesta data o Processo DTM nO -00288/87; em que o Sindica-
tos dos Estivadores e dos Trabalhadores em Estivas de Minérios de /
Salvador informa queo Sr. EDSON DA GUIA, Mat. DTM nO 80.221.110 apo
sentou-se em 25de fevereiro de 1987, CONSIDERANDO que o _Sindicato7
ao informar a aposentadoria do Sr. EDSON DA GUIA junta certidão- pro
ferida pelo INPS deferindo a mesma; CONSIDERANDO que compete a este7
Conselho promover a revisão e'o-cancelemento da matricula de traba-
lhadoreg-avulsos da orla portueria ; RESOLVE ã unanimidade dos seus
membros, conhecer do Processo para cancelar na DTM/BA, por motivo /
de aposentadoria a matricula no 80.221.110 do Estivador EDSON	 DA

GUIA. Sala das Sessões em 09 de junho de 1987. EGBERTO RAIMUNDO DA
SILVA PILHO - Rep, do Ministério da Marinha - Relator e Presidente /
.do Conselho.

RESOLUÇÃO NO 36, DE 18 DE JUNHO DE 1987

'	 O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO NO ESTADO DA
BAHIA,. uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto -
Lei AO 3.346, de 12.06,41, revigorado péla lei no 4.589, de11.12.64,
apreóiando nesta data o Processo DTM no 00372/87, em que o Sindica -
to 'dos Conferentes e Consertadoree de Carga e • Descarga do Porto de
Salvador informa á aposentadoria do Consertador MARIO SANTOS SILVA
mat. DTM nO 66.027.610, CONSIDERANDO que o Sindicato ao informar	 a
aposentadoria )unta certidão proferida pelo INPS deferindo a mesma
CONSIDERANDO-eine compete a este Conselho promover a revisão e o can
celamento da matriculas de. trabalhadores avulsos da orla portuária
RESOLVE ã unanimidade dos seus Membros, conhecer do Processo para
FaWirír na DTM/BA, por motivo de aposentadoria a matricula no
66.027'.610 do Consertador -MAMO SANTOS SILVA. Sala das Sessões, em 18
de. junho. de 1987.EGBERTO RAIMUNDO DA SILVA, FILHO- Rep. do Ministério
da Marinha - Relator e Presidente do Conselho.

RESOLUÇÃO No 37; DE 18 DE JUNHO DE 1987 

O CONSELHO REGIONAL DO TRABALHO MARITIMO NO ESTADO DA
BAHIA, no tso-das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto Lei
nO 3.346, de 12. -06.41, revigorado pela Lei no 4,589, de 11.12.64,apre
ciando nesta data o Proceeeo DTM NO -00308/87, em toe o Sindicato do-s-
tonferentes e Consertadores, de Carga e Descarga do Porto de Salvador,
enCaMinha- requerimento do Sr. MILTON DOS SANTOS, pertencente ao Qua
Oro.de Aposentados Retornantes daquele Sindiato, que tem em tela pe
dido de.afástemento definitivo do Quadro acima mencionado, CONSIDE -
RAMO que o Sr. 'MILTON DOS SANTOS enviou requerimento assinado de prg
PFTS-punhasolicitando desligamento definitivo do Quadro de Aposenta.-
doe Retornantes do Sindicato dos Conferentes, e Consertadores de Car
ga eDescarga dó Porto de Salvador alegando problemas pessoais; CONSY
DEBANDO que compete a este Conselho promover a revisão e o cancelamen
to' da 	 de trabalhadores avulsos da orla portuária; RESOLVE

unanimidade dos _seus membros, conhecer dó .Processo, pare cancelar /
na DIM/BA, á pedido, á, matricula no 45.009.512 do Sr: MILTON DOS SAN
TOS. 'Saia das Sessões em 18 de junho de 1987, EGBERTO RAIMUNDO DA
SILVA FILHO - Rep. dó Ministério da MarinhaRelator é Presidente do
Conselho.

-Of. 284/81

CONSELHO FEDERAL -DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO CFA N 2 7, DE 23 DE -MAIO DE 1987

.pn CONSELHO. FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competencia que lhe e
conferida peia Lei n 2 4769, de 9 de setembro dé 1965, e pelo Regulamen
to.a0rovado pelo'Decreto n 2 61.934, de 22 de dezembro de 1967,-  e de a

tordo -com o decidido , na 37 3 reunião plenária, realizada nesta data, R-E-

SOLVE CONCEDER O PROVISIONAMENTO pedido perante o CRA da B a Região por
ANTÔNIOSERGIO MALANCONI BOURROUL, de São Paulo, registrando-o sob o
i Q 12,224 (Proc. 'CFA 196/87 - Proc./82,F-8262/73).
tis) Adm.. Rerodi de Assunção JaCques-Presidente-Reg 2 CRA/1Q 2 n e 1334

(Of, n9 397/87)-

CONSELHO FEDERAL-DE BIOLOGIA
Conselho Regional - de Biologia - 49 (Quarta)' Região
'Extrato da AtA do CEB-,4 realizada em. 09/01787 na cidade de Brasília-DF.
".„, Sob a Presiancia do ,Dr, Evandro Rodrigues:de Britto, Presidente do Conselho

„federal de Biolqgia, f0,.da49 inicio 4 , votac4o para Presidente . e Vice-Presidente do
Conselho Regional de (Quarta) Região'. Realizada 'a V'Ot-aão e apurados
os votos, encontrou-Se o seguinte resultado: Para Presidente, Conselheiro José Cor-
rêa Machado Neto; para Vice-Presidente, Conselheiro Tales Heliodoro Viana que foram

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO CFN 072/87.

O Conselho Federal de Nutricionistas no uso das atribuições
que lhe conferem a Lei 6.583, de 20 de outubro de 1978, o Decreto n9
84.444, de 30 de janeiro de 1986, â vista do Decreto n9 98.617, de
21 de novembro de 1986 e, ainda, do Parecer CJ 07/87, de 29 de janei
ro de 1987, do Ministério do Trabalho,RESOLVE: I - aprovar -6
anexo Regimento dos seus O6(seis) Conselhos Regionais de Nutricionis.
tas; II - Esta Resolução entra et- Vigor,, na data de sua publica-
ção.	 Brasília, 17 de março de 1987.

CLAUDETE MOURA DO NASCIMENTO. 	 NELI RODRIGUES DAVIDOVICH
Secretária da CFN	 Presidente do CFN

REGIMENTO	 INTERNO
DO

CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 	 REGIÃO

CAPITULO I

DA NATUREZA, FINALIDADE E COMPETENCIA

Art. 19 - O Conselho Regional . de Nutricionistas
Região e uma autarquia federal, com personalidade jurídica de direito

• publico e autonomia administrativa e finanseira. Parágrafo Onico - O
Conselho Regional de Nutricionistas da ....- Região, criado peia Lei
n9 6.583, de 20 de outubro de 1978, e instalado pela Resolução CFN M9
001/86 dó Conselho Federal de Nutricionistas, tem sede- na cidade 	 de
	  e jurisdição sobre os Estados de 	
Art. 29 - O Conselho Regional de Nutricionistas da Região tempor
finalidade orientar, disciplinar e fiscaàizar ó exercício da .profis
são do Nutricionista e do Tecnico'de 29 Grau na .área de Alimentação 'é
Nutrição. Parágrafo Onico'- À compétencia db CRN á á definida no art.
10 da. Lei n9 6.583, de . 20 de outubro de 1978, no art, 13 do Decreton9
84.444, de 30 de janeiro de 1980 e em Resolução editada pelo CFN,

CAPÍTULO It
, DA COMPOSIÇÃO

Art. 39 - O Conselho Regional de Nutricionistas da ..,. Região será
constituido de 09(nove) membros efetivos' é igual nUmero de suplentes,
eleitos pelo sistema 'de eleição direta, .por intermédio de voto pes-.
soai, secreto e obrigatório - dos profissionais inscritos, parágrafo Uni
co - O mandato do membro dó CRN é de 63(tres) anos, permitida apenas"
uma reeleição consecutiva.

CAPITULO
DA - ORGANIZAÇÃO"

Art. 49 - O CRN tem a seguinte estrutura básica: - ORÇAI) DELIBERÀTI
VO. Plenário. - ORGÃO DE DIREÇÃO , REGIONAL. Diretoria, - ORGÃO DE
APOIO A DIREÇÃO REGIONAL. Comissões Permanentes', Cómisaões Especiais.
- ÓRGÃO DE APOIO EXECUTIVO. Fiscalização; Seéretaria Executiva; As-
sessoria Jurídica; Aseesstria Contábil e Financeira; Délegaciaa'; Re
presentação.

cARITuLcy

DA COMPETtNCIA DO ditgo DELIBERATIVO
SEÇÃO I

DO PLENARIO

Art. 59 - O Plenário, Orgão da . deliberação superior do CRN, cujas de
cisões s6 podem ser revistas por si, e, em grau de recurso, peio CFN:
e composto pelos Conselheiros efetivos e suplentes, quando convoca
dos. Art. 69 - Compete ao Plenário: I - Eleger, anualmente, em vota
ção secreta e por maioria simples, dentre seua'membros, à Diretoria-'é
as ComisdOes Permanentes, dando-lhes posse imediata. II - cumprir a
legislação em vigor, as normas emanadas do CFN, as contidas, neste Re
gimento, bem como zelar pela aplicação dos séus dispositivos, mo ãmbi
to de sua jurisdição;. III - decidir sobre qualquer matéria e assun-
to de sua competencia legal; IV - eleger, entre seus' membroà, o Repre
sentante para composição do'Colegio Eleitoral a que se refere o art.
59 do Decreto á9 84,444/80; V , autorizar acordos, convénios ou con-
tratos de asaistencia técnica, finandeira ou de natureza	 'cultural

com entidades de classe, Orgãos públicos é instituições 	 privadas;
VII - conceder licença aos membros da Diretoria e aos ' Conselheiros;
VIII - autorizar o afastamento do Presidente 'é/ou' Conselheiros em Mis
dão ou a serviço do CRN; IX - autorizar aa aquisições ou alienações
de bens patrimoniais, sempre por maioria de votos dos deus membros;
X - homologar atos da Diretoria; XI - criar e extinguir Delegacias'
ou Representações dentro do territõrio de sua jurisdição; XII - are-
c iar impedimento de Relatoreà; XIII - aprovar as Ates: de Reuruoes
plenárias e portarias; XIV - aprovar o orçamento e o programa anual
de trabalho do- CRN; )(V - aprovar Os balancètes, balançoS e Relatõ-
rios da Diretoria; XVI -aprovar quadro de pessoal da Secretaria Exe-
cutiva e suas modificações; autorizar a criação, supressão é a Modifi
-cação de órgãos ou cargos na estrutura administrativa do CRN; XVII 
aprovar as diretrizes para fiscalização do exercício profissional;
XVIII --deliberar'sobt'e as' insdrições de Peastes Físicas e-Juridica&i
e sobre o cancelamento de inscrisdes; XIX - ,geliberar sobre recursos
interpostos das decisões do Plenario; XX - deliberar sobre a aplica

deboramaia
Realce
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io de realidades previstas na Lei 6,583/78 e no Decreto n9.84,444/8-8,
no Códizo de Ética Profissional e demais normas complementares baixa
das pelo CFN; XXI - deliberar sobre assuntos de urgencia, decididoe-"a .,.1 referendum" pelo Presidente e-/ou Diretoria; XXII - deliberar sobre
-)rojetos específicos; XXIII deliberar sobre pareceres das Comissões
.-ermanentes; XXIV - apoiar o Nutricionista em todas as situações em
que seus direitos autorais, relativos a planos, projetos e outros tra-
balhos de natureza cientifica e/ou tecnica, sejam desrespeitados;
XXV - deliberar sobre os casos omissos neste Regimento e os apreSenta-
dos para decisão pelo Presidente. Art. 79 - As deliberações do Plena
rio serão aprovadas por maioria simples de votos, exceto nos casos on-
de seja exigida a maioria qualificada.

SEÇÃO II
DOS ' CONSELHEIROS

Art. 89 - São atribuições dos Conselheiros, no exercício efetivo domen
dato; I - participar das sessões do CRN; II - relatar processos
desempenhar encargos para os quais forem designados; III - funcionar
em comissões, quando designados; IV - apresentar sugestões visando a.
um melhor desempenho do Conselho e aos interesses da profissão; V - re
presentar o CRN^, quando designados. Parágrafo Onioo - No -desempenho -
dos seus encargos, os Conselheiros poderão dirigir-se a qualquer orgão
do Conselho para obter informações sobre processos ou quaisquer escla-
recimentos de que necessitem. Art. 99 - Os Conselheiros obrigam-se com
parecer àS eess6eS nos dias e horas determinados. 5 19 , Os Conselhel -tos efetivos, .quando-impedidos de comparecer,	 deverão justificar sua.• ausencia, por escrito, ao Presidente do Conselho, no mínimo 72 horas
entes-de sessão plenaria. 5 29 - . Os Conselheiros efetivos serão subs-
tituidos nos seus impedimentos eventuais pelo respectivo suplente, me
diante convocação do Presidente, de acordo com normas- do CFN. 5 39-N1

• ocorrencia de vaga de . Conselheiro efetivo, será convocado para
preenche-1a em carater permanente o respectivo suplente, que terã os
mesmos direitos e ' deveres. Art. 10 - O Conselheiro que durante um ano
faltar sem justificativa prévia a 03(tres) sessões consecutivas ou a
06(-eeis) , intercaladas, perderá- o mandato. Art. 11 - São atribuições
dos Conselheiros -suplentes: I - substituir os Conselheiros efetivos eis
suas ausencias ou- impedimentos; II - desempenhar encargos e partici-
par de comissões, quando designados, exceto da Comissão de Tomada de
Contas; III - participar em atividades do Conselho, inclusive das Reu
riles Plenárias, sem direito a voto. Art. 12 - Aos Conselheiros que
comparecerem às sessões,- permanecendo-durante todo o período de fun-
cionamento das mesmas, sera atribuido "Jeton", desde que a situação
financeira do Conselho assim o permita.

SEÇÃO
DOS- TRABALHOS DO- PLENÁRIO.

- Art. 13 - As. sessões plengrias ordinárias, de una por mas, serão convo
cadas pelo Presidente, com- antecedencia de IO(dez) dias, devendo a cori
vocação ser acompanhada da pauta dos trabalhos. Parãgrafo Onico - Para
as reuniões extraordinárias, convocadas pelo Presidente, ou por inicia
tiVa. da maioria dos Conselheiros, a-convocação será feita no prazo mi
nimo de 24 horas. Art. 14.- As sessões seroo de caráter privativo;
salvo deliberação em contrário da maioria. Art. 15 As sessões plena
rias; semente serão realizadas com a presença da maioria simples dos
Conselheiros. Parágrafo único - Não havendo "quorum", o Presidente
depois de o declarar, fará lavrar a &ta correspondente, designando dia
e hora para nova sesaão. Art. 16 -.Nas sessões observar-Se-ao; I - ex
pediente; II- ordem do dia. Art. 17 - O expediente constará de

- leitura, discussão e votação da Ata da Sesgo° anterior; II - par-
ticipação, &critério do Presidente, de assunto Cujo conhecimento seja
de interesse dó Plenário; III - uso da palavra, se houver tempo. Art.
16 - Esgotado o tempo previsto no Ortigo anterior, terá inicio a Ordem
do Dia, tendo-prioridade O matéria transferida da sessão anterior.
Art. 19 - O Presidente dará a palavra aos Conselheiros para a -apresen-
tação de relatõrio, na ordem em que os proéessos figurarem na _pauta .
Paragrafa (Mico - O Presidente, em razão .da importancia ou urgencia da
meteria, poderã detereinar a alteraoão- da ordem a que se- refere este
artigo. Art. 20 - Aberta a discussao de qualquer assunto, o Presidew-
te concederá O tempo de IO(dez) minutos l prorrogáveis por igual prazo
para o relator fazer-a exposição da meteria. Art. 21 - ApéS a leitura
40 parecer, podem os Conselheiros solicitar ou prestar esclarecimento
.ou apresentar emendes ou substitutivos'. Art. 22 - Terminada a discus-_ são, o Presidente submeterá a matéria a votação. Art. 23 O Conse-
lheiro -poderá solicitar aparte ao orador. Art. 24 - Poderão fazer uso
dá palavra em Plenário: I -membros efetivos do Plenerio; 11-membros
suplentes; III - responsáveis por Orgãos de apoio executivo, quando

• solicitados pelo Presidente a prestar esclarecimentos. Art. 25 - Cabe
rã ao Presidente manter a ordem dos trabalhos e proferir tambem o vo-
to de qualidade para desempate da votação. Art. 26 - A votação será
sempre nominal e se prodeasará na seguinte ordem; I - os substituti-

isolados, os ouais, se aprovados, -modificarão o parecer do rela-
tor; II- as -emenda isoladas, as-quais, se aprovadas, modificarão o
parecer , do relator; III - o parecer do relator. B 19 - Será aprova-
da a propositura que obtiver a- maioria dos votos dos membros • presen
tes. B 29 - A votação será feita de forma global ou por itens. § 39-
Qualquer Conselheiro poderá solicitar o encaminhamento da votação, ten
do paro isso o prazo de 05Ccinco) minutos. 5 k9 - Quando o voto do re" •
látor for vencido, o Presidente designará Substituto para redigir ã
decisão. do Plenário. Art. 27 - As atas serão lavradas em livro ou fo
lhas. soltas, numeradas e rubricadas pelo Conselheiro Secretário. Pará
grafo l[nido - As atas aproVedas serão ássinados por todos os .preen
tes. Art.. 28 - A . retificação da ATA poderá. ser determinada pelo Pra
sidente, ou mediante solicitação de Conselheiro, em caso de erro mate.
rial;nos demais casos, á revisão será submetida ao Plenário, sendo
vedada a alteração dá matéria vencida. Art. 29 - Aos Conselheiros as
siSte o direito de pedir vista de processo, em Plenário, por ocasião
de sua apresentação e antes de concluida a votação, devendo, neste ca
so, devolve-lo- dentro de 15(quinze) dias. Parágrafo Único - Quando -
mais de uma -vista- se referir ao mesmo processo o prazo para devolu-
çãO sérj.de IO(dez) dias peta cada Conselheiro interessado. Art. 30 -
As deliberações aprovadas em Plenário de caráter executivo ou normati
•o e que; envolvam direito de terceiros, deverão ser, enviadas a publi-
cação no Diário Oficial dos Estados da respeetiva jurisdição, dentro
do prazo de 10(dez) dias, ou em boletim oficial do Conselho Regional,
ou em jornais- de grande circulação, quando a Diretoria assim julgar

conveniente. Art. 31 - A mataria normativa aprovada ou rejeitada em
Plenãrio poderá, a qualquer tempo, retornar a discussão desde que fun
damentada em novos fatos. Art. 32 - As decisões do Plenário que en=
volverem direito subjetivo das partes Co poderão ser revistas em grau
de recurso, salvo quando formalmente nulas ou de evidente infringen-
cia ao texto expresso em lei. Art. 33 - As Sessões da Diretoria se-
rão subordinadas, no que couber, aó disposto neste Capitulo. Art. 314-
O encaminhamento, discussão e votação de processos áticos obedecerão
ao disposto em Resoluções especificas do CFN.

SEÇÃO IV
DA DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS

Art. 35 - Os assuntos relativos à atribuições do CRN serão processa-
dos em autos protocolizados, tendo suas folhas numeradas e rubricadas
na Secretaria. Art. 36 - Tratando-se de matéria sujeita e apreciação
do Plenãrio, o Presidente a encaminhará a uni Conselheiro para. -relate)
rio e voto fundamentado. Parágrafo Único - A distribuição de proces=
sos deve ser equitativa e atender, sempre que possível, a experiencia
do Conselheiro na materia. Art. 37 - O Conselheiro que se considerar
impedido, devera fazer declaração fundamentada, devendo o Presidente,
neste caso, designar outro relator. Art. 38 - O Conselheiro terá o
prazo de 20 (vinte) dias, a partir da data de recebimento, para apre
sentar seu relatório com voto fundamentado para esclarecimento do Ple
nãrio, podendo esse prazo ser prorrogado, a juizo do Presidente, ate.
o dobro, de acordo com a importáncia e a complexidade do assunto. Pa
rãgrafo Único - Os prazos aludidos no- "caput t deste artigo ficam in=
terrompidos se houver necessidade de alguma diligencia, que deverá sei
solicitada no decurso daqueles prazos,

CAPITULO V
DA COMPETÊNCIA DOS RGAOS DE DIREÇÃO REGIONAL

SEÇÃO- I
DA DIRETORIA

Art. 39 - A Diretoria e o Orgão executivo do Conselho -Regional, .cont-,
posto pelos seguintes membros: I - Presidente; II - Vice-Presidente;
III - Secretário; IV - Tesoureiro. Parágrafo %ia° - A Diretoria se
rã eleita anualmente, entre os Conselheiros efetivos, por escrutinio-
secreto e maioria dos votos, em sessão plenarLiespecialmenteconvoca-
da, sendo permitida a reeleição. Art. 40 - A Diretoria reunir-se-á
sempre que necessário, por simples convocação do Presidente, delibe
rando por maioria absoluta de seus membros. Art.. 41 - Em caso de va=
cencie de cargo da Diretoria por renúncia ou Impedimento superior, a
45(quarenta e cinco) dias consecutivos, caberá ao Plenário cleger
substituto, no prazo de 15(quinze) dias, em reunião plenaria.'

SEÇÃO II
DO 'PRESIDENTE

Art. 42 - Ao Presidente do CRN compete: I - cumprir e fazer cumprira
Lei, o Decreto, e as Resoluções e deliberações do CFN'deate Regimento
e as deliberaçoes do Plenário do Conselho Regional;'ll 	 Administraro Orgão, podendo designar revesentante ou procuradores; III -
ner, juntamente com o Secretario, e mandar publicar P'ortaries e. ind
truções normativas; IV - Movimentar com o TesoureirO, c na falta de-i
te com o Secretário, contas bancar4s, firmando atos de responsabili-
dade e, assinando cheques, contratos, Rrocurações e títulos. V. autoi
rizar o pagamento de despesas orçamentarias é extra Lorçamentárias, es
tas "ad referendum" do Plenário; VI - convocar as -reuniões do 'Plena,
rio e da Diretoria, bem como a Assembléia Eleitoral destinada a ele

.ger os membros do Conselho; VII - apresentar ao Plenário a proposta-
orçamentária anual, planos de atividades do Conselho e a prestaçao de
contas do exercício anterior; VIII - propor ao Plenário aberturas de
credito, transferência de recursos orçamentárids e Mutações- patrimo-
niais; IX - assinar acordos, convenios e çontratos; X - der posse,
em reunião do Plenário, aos Conselheiros eleitos pára ó mandato 'se-
guinte; XI - convocar, abrir, presidir e encerrar ás sessões, desiiinar secretário "ad hoc" e orientár os trabalhos, zelando por sia
dem-e disciplina; XII - proferir Votos simples e de qualidade; XIII-
distribuir aos Conselheiros, para relatar, os proce gsos que devam sersubmetidos a Plenário; XIV - despachar os processos e a meteria- dó.
expediente e assinar correspondencia; XV - expedir atos de proviMen
to e de vacância de cargos, funções e empregos; XVI ;- propor Ao Plena
rio a contratação de pessoal necesaário ao deaempenho das atividades-
do Conselho; XVII - designar os responsáveis _pela execução dos servi
ços técnicos, administrativos e de caráter econoMico-financeiro;
XVIII - designar comissões para o estudo de assuntos 'administrativos
e ' profissionais; XIX - propor ao Plenário a contratação temporáriede. pessoal ou de empresas para a execução de 'tarefas: oue"nãojustif4pem
criação de serviços permanentes; XX - autorizar a-expedição de certi
dão, conceder vista do processo e decidir pestõeSde ordem; XXI -
suspender a execução de qualquer deliberaçao do plenáfio, que lhe pa
reça inconveniente ou- contraria aos interesses da instituição, nos ter
mos do art. 11 da Lei n9 6.583/78; XXII - . baixar atos de Competência
do Plenário,. "ad referendum" deste, em matéria que, por sua urgencia,
reclame decisão imediata; XXIII - despachar o expediente e correspon

-der-se com as autoridades publicas e.com  terceiros em nomedo. CRN,
área-de sua jurisdição e através do CFN a nivel federal; XXIV-
nar o relator e revisor dos processos eticos profissionais, bem como
o defensor em-casos de acusado revel, observando'o que dispuser a .pro
pesito a legislação especifica; XXV - mandar instaurar inquéritoe/O-u
lavrar autos de infraçao; XXVI - baixar ato de nomeação dos Delega
dos eleitos para as Delegacias Regioneisi, XXVII.- decidir, em cara-
ter de urgência "ad referendum" do Plenario.

SEÇA0 III

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 43 - Compete ao Vice-Presidente: 1 - substituir o Presidente em
seus impedimentos, faltas ou licenças; II - assessorar o Presidente
no desempenho de suas atribuições; III - executar outras. atribuições
que lhe forem conferidas pelo Presidente ou pelo Plenário; IV - coor
denar a Comissão de Fiscalização; V - assinar cheques, saques e enoda
aos como Tesoureiro, na falta ou impedimento do Presidente,
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SEÇÃO . IV
DO SECRETARIO

Art. 44 - Compete ao Secretário: I programar e supervisionar asati.
vidades dos Orgãos integrantes do CRN, exceto de. contendo econômico-
financeiro; II - assinar, coM o Presidente; os atos Oficiais e nor
mativos decorrentes das decisões do Plenário e da Diretoria; III - ae
amar 'cheques, saques e - endossos na falta ou impedimento dó Tesourei=
ro; IV - secretariar as reuniões do Plenário e da Diretoria; V - pro
ceder à verificação de "quorum" nas reuniões; VI - elaborar, anual-
mente, ó relatõrio da Diretoria; VII - promover a organização e atua
iizaçao do cadastro dos profissionais -e pessoas jurídicas inscritos;
VIII --elaborar a correspondência atinente à Secretária; XI - la-
vrar Ps.termot de abertura e de encerramento dos livros da Secretaria,
assinando-os com c Presidente; X - substituir o Vice-Presidente nos
seus impedimentos..

SEÇÃO V
DO TESOUREIRO

Art. 45 Compete ao Tesoureiro: 1 - movimentar, com o Presidente, as
°tintas bancarias, assinando, -para tal fim, chques e demais documentos
exigidos; II - essinar, com ó Presidente, os balancetes e prestações
de contas e outros documentos de natureza econômica; III - supervisio
nare elaboração da proposta orçamentária e das atividades finaneei=
ras em geral; IV - controlar o patrimônio do CRN; . V - orientar e in
formar o Plenário e a Diretoria sobre os assuntos eponOmico-financei-
ro; VI - firmar, com o Presidente, os atos de contratação de pessoal
necesserio eexecução dos serviços; VII-- supervisionar a elaboração
dos-balancetes e a prestação de contas para envio ao CFN, bem comopro
videnciar ó repasse ao mesmo das importancias eórrespondentes á sua
participação; VIII providenciar a arrecadação destinada à efetiva--
çao da- reCeita, quer por cobrança amigável, que por meio judicial, as
sinando a Certidao de Divida Ativa.

CAP/TULO VI
ORGAOS DE - APOIO	 DIREÇÃO REGIONAL

SEÇÃO I
DAS -COMISSOES

Art, 46 O- terá O3(três) comissões de caráter permanente: I - To
meda 'de -Contas; II - Fiscalização; .tir - Ética. Art. 47 - A Comis-
são. de. Tómada de Contas será composta de 03(tres) Conselheiros Efeti-
vos, eleitos com aDiretoria. pelo prazo de 01(um) ano, sendo permiti
da .a reeleição. Parãgrafo Onico - É vedada a participação de Qual-
quer membro- da Diretoria na Comissão de Tomada de Contas. Art. 48 -
A Comissão de Tomada de Contas reunir-se-á, ordinariamente, na primei
raquinzema de cada trimestre pare apreciação das contas do trimestre"
vencido ema segunda. quinzena de feverejro para apreciação das contas
do-exercício anterior, Comissão de Tomadá de Contas- poderã pe
dir eadlerecimento-ao.Tesoureiro sempre que julgar necessário; II -
os-pareceres. da Comissão de Tomada. de Contas- serep sempre encaminha-
dós ao-Plenerió,_que os apreciara„ e. deverão atender et exigencias do
Tribunal. de Contad da úniaa„ Art.. 45 É da competencie. da ^Comissão
de-Tóffiada de Contara:. verificar se foram devidamente recebidas as
importâncias- pertencentes . ao Conselho; II - verificar os comprovantes
dos- recebimentos de doações, subvenções, contribuições de terceiros,
bem como deSequisições e alienações de bens moveis e imOveis; III =
examinar os Comprovantes, de despesas e pua autorização e respectiva
quitação;	 visar-Cs. balancetes e dar perecer sobre -os balanços

sobre O projeto de orçamento parao exercício subsequente; V epre
:ciar e encaminhar ao Tlenerio os Pedidos de reforço de verba; Vi -
Calizar,:periodicamenté„ os serviços- de Tesouraria é Contabilidade clE
tonselho„.eXaminando livros. e demais documentos relativos a gestão.fi
mancaira-. -VII - solicitar ao Presidente os elementos necessários ao
desempenho de suas atribuições, inclusive de assessoramento técnico
Art. 4.0. A CómiO46dé fiscalização-será composta de 03(treS)meMbros
eieitoapeloPlenárloi. . Parágrafo- Onico Ao Vice-Presidente do CRN
Cáberá , .a. coordenaçãO'dostrabalhos dessa COmissão, Art. Si É 	 da
ccapetencieda -Comissão de Fiscalização : - propor- ao Plenaao a po
iftieade_fiscalização; tr - supervisionar a programar as atividades
deSenvolvides. pele) :Orho de Fiscalização; III - elaborar . instruções
Para aexeróleio-da fisealização; IV informar á Diretoria, atreves
de.relaiõrios. mensais, es açoeS que desenvolveu, e as atividades desen
volvidas pelalispalizaçãe; V - 'analisar processos dé fiscalização 40

.ponto de . 'vista. formal, devolvendo-os para diligencias eó agentes de
fiscalização, quando necessário, ou encaminha-los à Presidencia.
.e.rt. 5,2 - A Comissão de-Ética Profissional será constituida de 03
(três), Conselheiros. efetiVoa ou. Suplentes, escolhidos pela Plenário-,
5:19: Revenda necessidade, poderá ser constitUida, em caráter tempo
rário„ pais de-uma:Comissão de- Ética. 9 29 Os integrentes da- Comi!
são: de Ética-éscolhereó, entre si, um Coordenador, que deverá ser Coil
selheirõ . efetiva,. e. Um -Sedretário. Art. 53 - Compete á Comissão de
Ética: 1 - - apurar o fato; II - instruir ó processo; rit - divulgar c
Cedigode Ética Prófiasional. Art. 54 - Outras ComissõesEspéciais e
para finsaspecificos podem ser criadas pelo Plenário e obedecerão ao
seguinte:	 a designação do seu. Presidente -e demais membros serã
Oprovada. pelaPlenerio; II - cada Comissão reunir-Se,e e deliberará
com- -a- dos- seus Menbroa; III - as COmissaes poderão solicitar
ao Presidente-medidas neceesárias pera o bom andamento de -pilas atri-
buições; IV a opinião- da. Comissao será expressa em parecer preliMi
nar-que seresubmetidal apreciação-do Plenario; V - serespbstituído..-6
membro deComissão que faltar, sem motivo justificado, a 03-(tres) Reu
Aiões condecutivas ou 4 05(cinco) intercaladas; VI - o FIenarlo fixe
xá, para- cada-Comissão, o prazo necessário-pare odesempenho de suas
funeoes„ que- poderá.prorrogado a pedido: da 'mesma; VII - todas as
reuniões- da- coffiissão devem ser registradas emlivro pr6prio, devida-
mente rubricado pelo- Presidente e, quando extinta a Comissão, deverá
ser- lavrado =termo de encerramento, assinado por todos os membros.

CAPITULO VII
DOS ORGAOS DE - APOIO EXECUTIVO

SEÇÃO r
DA FISCALIZAÇÃO

Art. 55 - Compete ao Orgão de Fiscalização a execução das atividades
de coordenação e implementação da fiscalização das pessoas físicas e
jtrridicas, obrigadas a registro por força da legislação em vigor, bem
como a execução do controle adminstrativo dos processos de infração e
a identificação do exercício ilegal da profissao.

SEÇÃO II
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 56 - Compete à Secretaria Executiva: I - prestar serviços de
apoio ao Plenário e à Diretoria, instruindo processos e providencian-
do as diligencias requeridas para a solução dos assimtós; II - prepa-
rar e controlar a correspondência do CRN; II preparar o expediente
da Ordem do Dia das reuniões plenerias; IV - elaborar os demais expe-
dientes indispensáveis ao pleno desempenho da Diretoria; V - providen
ciar a instrução a distribuição dos processos a serem apreciados pelS
Plenerio; VI - manter atualizados cadastro de nomes, endereços e te-
lefones dos Conselheiros Regionais e Federais das Orgãos, de autorida
des e entidades de classe locais e regionais; VII - controlár a agen=
da dos membros da Diretoria, VIII - organizar e manter atualizados os
cadastros de ambito Regional; a) dos profissionais, e das pessoas ju-
ridicas; b) dos Cursos de formação profissional; c) das entidades de
classe. IX - receber, registrar e expedir processos e corresponden-
eia; X - preencher certidoes; XI- organizar e manter atualizados ar-
quivos e ficherios; XII - encarregar-se dos assuntos referentes a con
tratos de trabalho, direitos e obrigasões dos empregados de acordo com
a legislação trabalhista e previdenciaria, e com- normas internas do
CRN; XIII - processar a aquisição de material , prestação de serviços
por terceiros, atestando faturas, notas fiscais a mantendo controle de
estoque; XIV - fornecer informações, devidamente protocoladas, com
referencia ao andamento de processos, aos interessados, XV - divulgar
atos do,CRN aos Conselheiros, pessoas físicas e ¡urldicas; XVI - expe
dir carteira_profissional, XVII - organizar e controlar o trabalho do
peSsoal dos orgãos administrativos do CRN, dentro dos dispositivos le
gais em vigor.	 •

SEÇÃO III
DA ASSESSORIA . JURIDICA

Art. 57 - Cómpete à Assessoria Jurídica: I - emitir pareceres de na-
tureza jurídica, nos assuntos submetidos a seu exame pelo Presidente;
II - propor os espectos formais de normas, atós e anteprojetos de in
terasse da autarquia, bem como atos normativos; III. - providenciar e
consolidação, da legislação referente á-autarquia, bem como Abs atos.
normativos; IV - identificar omissões na Lei n9 6.583, de 20 de outu-
bro de 1978, em seu regulamento ou neste Regimento, bem como examinar
materia sujeita a interpretações diversas ou que se regule por dispo-
sitivos conflitantes; V - providenciar a uniformidade na aplicação de
legislação específica do CRN; VI - manter .atualizado fichário da le
gislação e jurisprudência de interesse de autarquia; VII - ecompanhaS
os assuntos de interesse da. autarquia perante os poderesexeeUtivos,
Legislativo. e Judiciário,. VIII exercer outras atribuições de natu
reza jurídica, por determinação do Presidente; IX ## examinar modelo-s--
de formulários adotados pele fiscalização do Conselho, objetivando in
tegrá-lose tecnica e ritojurídico; X - eiabórar os instrumentos de--
contratos-ou analisar as minutas que lhe forem submeti das peio Fresi-
dente. -ou qualquer membro da Diretoria. ,

SEÇÃO' IV •
DA ASSESSORIA CONTAM., E' FINANCEIRA

Art. 58 - Compete: à Assessoria jurídica e-Financeira .: I.- Coordenar
as atividades relativas à contabilidade do Conselho, apresentando ba
lancetes, balenços anuais e prestaçOes de contas, para apreciação clã
Comissão de Tomada de. Contas e Plenario;.I.1 - coordenar e executares
atividades relativas à gestão financeira do Conselho em seu conjunto;
III - elaborar:, juntamente comaTesoUreiro e C Presidente, a propos-
ta orçamentária, bem como suas reformulações.

SEÇÃO V
DAS .DELEGACIAS

Art. 59 - As Delegacias-serão criadas por ato do Plenãrio do CRN, ob
servadas as seguintes condições t I	 disponibilidade econômico-fina
ceira; II - existãncia-de, no minimó 100 -Ccem) profissionais e/-ou-
presas previstas na legislação pertinente ao CRN atuantes na ãreã.
abrangida .pelo tgrritorio geogrãfica da Delegacia. Parágrafo flnico -
A instalaçao das Delegacias dependerá de dotação orçamentaria eapedi
fica, Art. .66 - A Delegacia terá sua composição e atividade regidae-
por Resolução do CFN,

SEÇÃO VI
DA REPRESENTAÇÃO .

Art. 61 -A Representação. compete: I - identificar Irregularidades e
comunicá-las ao Conselho, para providencias na fiscalização de Pes-
soas Físicas-e. Jurídicas, dentro do territOrio geogrefica de Repre-
sentação; II - divugar a legislação é o COdigo de Etica Profissional;
III - prestar orientação, na tocante â regulamentação profissional,
aos interessados; IV - receber e encaminhar requerimentos ou documen
tos dirigidos ou de interesse, do Conselho Regional; , V - cobrar va=
lóres referentes a anuidades, taxas, multas e emolumentos,- a serem
recebidos pela rede bancária eMconta corrente do pçspectivo CRN;
VI - encaminhar documentos ou comunicações aos interessados; VII
cumprir ás determinações do Conselho Regional.'

.	 •.•
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RETIFICAÇÃO

ReseluçãO CFN n9 071/87, publicada
¡unho . de 1987, pags. 9386, onde se Ie:
selho Federal de Nutricionistas. Brasilia-,
SE; Alterar o . aneico Regimento do Conselho
que passa -a vigorar com a seguinte redação.
1987.

no Diário Oficiai de 17 de
Aprovar o Regimento do Coa
17 de junho de 1987, LEIA-
Federal de Nutricionistas,
Brasilia, 17 de março de

CLAUDETE MOURA DO NASCIMENTO
	

NELI RODRIGUES DAVIDOVICH
Secretária do CFN
	

Presidente do CFN

• (Of. n9 356/87)

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 19 637/Gni, DE 15 DE JULHO DE 1987

Altera dispositivos do Regulamento de Uni
formes para os Militares da Aeronãutica.-

-

01111MISTRO DE-ESTADO DA -AERONÁUTICA, ten
em Vista o. disposto 20 Art 69 da -Portaria n9 555/GM3, de 17 de maio dó
1983,e ronsiderando o parecer da Coaissio Permanente de Estudos e Atua
li-zeçao dos Uniformes Militares . da Aeroniutica, resolve:

Art 19 - O 109 Uniforme - Instrução Mili
-ter e - Serviço - entra em fase de extinção.

Parigrafo ónico - Fica estabelecido o pra
ró de -dois anos para a concretizaçao desta medida. -

4rt 29 - Após a extinção prevista no arti
go anterior, o- 119-Uniforme seri renumeradae denominado: "109 Unifoi:
me ,.Instrução	 Serriço,-Canpanha e 'Operações , Especiais".

Art39 - - O-pari-grafo 29 do artigo 39 da
Portaria; -n9 353/6M3, de 17 de maio de-1983,passa ater a seguinte re
dação:

"Art So
......	 .... •	 ........	 .... ....

S-29-- Serão distribuídos gratuitamente os unifor
nes' aos Cadetes, Alunos ., Cabo, Soldados e Talfeiros, be, omito em JW
tos gspeciais„ a outros militares, devendo a distribuição constar
Notias. e Instxuções Neguladeras,..elabóradas , pela Diretoria de	 Ihten

dfncia e aprovadas- por aUtotidade competente".

Att 49 - Esta Portaria entrará em Vigor
na data de sua públioação, revogadas as disposições e* contrário.

(Of. .h9 129/87)
	 OCTAVIO JULIO MOREIRA LIMA

DEPARTAMENTO DE .AVIAÇÃO CIVIL

PORTARIA 'N9' 231/SPL, DE 19 DE MAIOPE.1987
Autoriza- .o liancionaáentodeSEVLA COMERCIO' REPRESENTAÇÕES E

.TRANSPORTES MTDAromo.Agincia de Carga Aérea.

O OSRETOR .GERAL 00 DEPARTAMENTO -DE AVIAÇÃO tive., no uso
di-COmpetéliÓill que lhe confere-o Art. 30-SS 10.e 20 da Portaria. nO50/

'.C.R9, ele 116-de-maiode:1475, alterado-pela Portaria no 455/4M5 de 04 ,ele
abril de 1984, e tendo em vista o que consta do. Processo no 07-01/5271 /

136, resolve: Autorizar o funcionamento da empresa SEVLA COMERCIO REPRE -
SENTAÇOES E TRANSPORTES . LTDA, com sede na cidade de Americana, Estado de
São Paulce filial na cidade do Rio- de Janeiro, Estado do Rio de Janei -
ro, como agenciadora de carga-aérea categoria "A".

A empresa- ora- autorizada- se-compromete por si e por seus- prepos
tos, sob pena de caducidade da autorização, às. seguintes obrigações: fr
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Obedecer As leis, instruções e determinações baixadas pelo Departamento
de Aviação Civil (DAC); RP Não transferir o seu controle acionário ou a
maioria de seu capital; a outra pessoa física ou jurídica, sem Z prévia
autorização .do DAC; 3) Não explorar outra atividade incompatível ou con-
flitante com o agenciamento de carga; 4) Não admitir em seu quadro -co -
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção eupe -
rior a 204 do capital social com direito a voto: 5) Subordinação da aber-
tura de- filiaiS à aprovação, do DAC; e 6) Submeter-se à fiscalização doi
agentes credenciados do DAC.

TEN BRIG . DO AR -.WALDIR PINTO DA-FONSECA

PORTARIA N9 250/SPL, DE 01 DE JUNHO DE 1987
Autoriza o funcionamento daRCOTRANS TRANSITARIOS S/A LTDA, como
Agência de Carga Aérea.

-
O INRETOR•GERAL DO- DEPARTAMENTO OE .AVIAÇÃO CIVIL, no uso

da competência que lhe confere o Art.. 30 §§ 12 e 2.2 da Portaria 0250/GM5.
de 06 de maio de 1915, alterado pela Portaria n2 455/0215 de 09 de abril de
1984, e tendo em vista o que consta do Processo n* 07-01/6916/86,resolve:
Autorizar o funcionamdnto da empresa ECOTRANS TRANSITÁRIOS S/C LTDA, com
sede na ridade de São Paulo, estado de São Paulo e filial na-cidade de:Cm
ritiba . (PR), como agenciadora de carga aérea Cetegoris"A".

A empresa ora autorizada se . 00mpromete por si e por seue. propos-
tos, sob pena de caducidade da autorização, às- seguintes tbrigaçõeá; I)
Obedecer as leis, instruções e determinações beiradas pelo . Departamento
de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir oreu Controle acionario owe
maioria do seu capital, a outra pessoa física ou jurídica, sem a prévieau
torização do. DAC; 3) Não explorar outra atividade incompatível tu .confl.j
tante com o agenciamento de carga; 4) Não admitir em sou quadro- social
pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção superior a
204 do capital social com direito a voto:. 5) Sabordinaçao da abertura de
filiais à aprovação do DAC: e 6) Submeter-se è fiscalização dos eventos
credenciados do DAC.

Em conseqüência, fica revogada a Portaria n 2 WI/SPI.de 22/12/86.

No Imp. BRIG DOAR - HÉLIO PAES DE BARROS

PORTARIA N9 251/SPLi ME 01 DEJMNHO DE 1987
toriza o funáiónamento - da CIRCLE FRETES INTERNACIONAIS MO BRA

LTDA, como Agencia de Carga Aérea.

,ANETOR‘GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no Uso
da compet,	 que lhe cófifere o Art. JO 4 12 e. 2 2 da Portaria n e 50/
0m5, de 0-c, ie maio de 1975, alterado pela Portaria me 455/GM5 de 09 .de
bril de 19L4, e tendo em vista o que consta do Processo n207-0110034/85,
resolve:	 itorizar o funéionamento da -empresa CIRCLE FRETES INTERNACIO=
NAIE..00 BRAM, LTDA, cem sede na cidade de São Paulo, estado de São- Pau-
lo e filiais nas cidades de: Rio de-Janeiro (RJ), Be lo Horizonte (MC)
Porto Alegre ( RS) e Manaus (Am), como agenciadora de carga aérea Catego-
ria "A".

A empreSa ora autorizada se compromete por si e por seus wepos-.
toà, -sob pena de' caducidade da autoriraçãO, às segUintet obrigações: ly
Obedecer as leis, instruções e determinações baixadas pelo Departamento
de Aviação Civil (DAC); 2) Adaptar no prazo de 3 anos, a composição do •
seu capital social no que se refere à participação de pessoa jurídica-não
ligada ao transporte de carga; 3) Não transferir o seu controle acioná-
rio ou a maioria do seu capital, a outra pessoa. física ou juridica,aele a
previa autorização do DAC; 4) Não explorar outra atividade incómpatí-
vel ou Conflitante com o agenciamento de carga': 5) Não admitir-em .-seu.
quadro social pessoa jurídica estranha ao transportede cargsem-propor--
ção superior a 20 do capital serial tom direito svato; 6)-Subordinação
da abertura de filiais a aprovação do DAC; e 7) Submeter-se à fiscali,-
zação dos agentes credenciados do DAC.

Em conseqüência, firam revogadas às Portarias n e	 094/SPL de	 •
12/03/86 e 364/SPL de 00/09/86.

No Imp. .BRIO .Do AR HELIO PAES DE *BARROS

• ,PORTARIA N9 259/991., : Dg . 05 .-DE ~RO oR 1987

-Estabelece o Fator -de .Compensação e-Desempenhe para O calculo
da Suplementação- Tarifária.deatinada às Imo:meias 'de -Transporte
Aéreo Regional.

0. DIRETOR-GERAL 110-:DEPARTAMENTO -0E AVIAÇÃO 41.
acordo com o Art'33 das Instruções Reguladoras doe Oisremas Integrãdos
de Transporte AéreóRegional.aprovadaspela_POrtaria nE.022/GM5, de. 07
de Janeiro de 1976, e	 •

considerando-o atendimento a- novas localidades no interior -do
país, visando o interesse público, e

- considerando -o deliempenho.eacttoradminiatrativO das ~-
émipresas de transporte , aéreo-regional,

Art 15 -.3stabelecer-o Fator :de -Compensagio . e Desempenhe) nus,
screscidoao4ndice•deSupIementação Ilbisido).., representará momo -soma-
tório, o valor dó Índice de Suplementação a- ser utilizado nos télculos
para o pagamento da Suplementagio a Mor-paga Empresas de- Transporte
.Aéreo Regional.

Art 22 - O Fator do Coopermaçáo • Desempenho . (1PcD) eto /Mico.
de Suplementação Iconstantes do Art 1-10 serio calculados pelo Subdepar-
tamento -de 1Rlanejamento ,do DAC.

Art 3 2 - Ao Subdepartamento de Planejamento do DAC cabe estabe-
lecer as instruções complementares que se fizerem necessárias para -o
cumprimento das normas contidas nesta Portaria.

Art 4 2 - Esta Portaria entrará em vigor em 01 de julho de 1987-
TEN BRIG DO AR - WALDIR PINTO FA.PONSECA

SEÇÃO VII

DAS DISPOSIOES GERAIS E TRANSITdRIAS

Art. -62 .- O CRN pagará as despesas de transportes e diárias dos Con-
selheiros convocados, que residam fora da sede do Conselho; Art. 63-
Este Regimento poderã ser alterado . mediante proposta de, no mínimo
03(treS) Conselheiros, após a aprovação de 2/3 do Plenário do CRN e
Plenário do CFN. Art. 64 - AO. Presidente do CRN compete .nomear Co-
missões e grupos de trabalho para- implantação deste Regimento. Art.
65 - Os Conselheiros--e outros. profissionais, que participarem de
Comissões Permanentes e/ou transitõrias, terão direito a uma declara
ção de prestação de serviços e anotação na Carteira de Identidade Pr-o
fissionai. Art, 66 - Os casoS omissos neste Regimento serão resol-
vidos pelo Plenãrio.

Erasilia, 17 de março de 1987.

CLAUDETE MOURA DO NASCIMENTO	 NELI RODRIGUES DAVIDOVICH
Secretária do CFN	 Presidente do CFN


